
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1687838 - ES (2017/0083996-6)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GILTON TOSCANO DE BRITO 
AGRAVANTE : MARIA DA PENHA FREITAS DE BRITO 
ADVOGADOS : EDERSON HENRIQUE DEVENS ALMEIDA  - 

ES010262 
JOSÉ CONSTANTINO MAZZOCO E OUTRO(S) - 
ES010186 

AGRAVADO  : MARIA DAS NEVES BENEVIDES DE BRITO 
ADVOGADOS : CELIO DE CARVALHO CAVALCANTI NETO  - 

ES009100 
JULIANO CARDOSO DE MENEZES MENDES E 
OUTRO(S) - ES021809 

 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
MANUTENÇÃO DE POSSE. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO LIMINAR.  INTERESSE 
PROCESSUAL. EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DETERMINAÇÃO DE DESOCUPAÇÃO E 
RETIRADA DE CONSTRUÇÃO. TURBAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTE. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
PEDIDO DE LIMINAR. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS 
PARA CONCESSÃO. SÚMULAS NºS 735 DO STF E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2. A notificação extrajudicial com ordem de desocupação do imóvel 
sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis é bastante à 
configuração do ato de turbação da posse. Súmula nº 568 do STJ.
3. A análise do preenchimento dos requisitos para a concessão da 
tutela antecipada reclama o reexame das circunstâncias 
fático-probatórias dos autos, o que é inviável no recurso especial 
pela incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
5. Agravo interno não provido

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator                  
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